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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA - RS047694

LUANA BABUSKA CHRAPAK DA SILVA - RS058475
MARIA CAROLINA RÜBESAM GOULART - RS088215
ANA RITA SALGADO MARDER - RS090723

AGRAVADO : ADRIANA MACAGNAN SUSIN
AGRAVADO : COMERCIO DE CEREAIS GEVI LTDA
AGRAVADO : LIDIA PASTORE DONAZZOLO
AGRAVADO : ODIR JOSE LODI
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES - RS063524

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196
CLAISON LIMA CARNEIRO - RS087489

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 NÃO EVIDENCIADA. 
ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. HABILITAÇÃO 
RETARDATÁRIA. SUBMISSÃO AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO ATÉ A DATA DO PEDIDO. DECISÃO EM SENTIDO 
CONTRÁRIO AO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, na medida em que a eg. 
Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, "tratando-se de crédito 
não habilitado a ser cobrado após o encerramento da recuperação judicial, deverá ele se 
sujeitar aos efeitos da recuperação judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de 
soerguimento e, por consequência lógica, em observância à data limite de atualização 
monetária - data do pedido de recuperação judicial - prevista no art. 9º, II, da Lei n. 
11.101/2005" (REsp 2.041.721/RS, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).
3. No caso dos autos, o eg. Tribunal de origem afastou a limitação da atualização monetária à 
data do pedido recuperacional, contrariando o entendimento firmado por esta Corte.
4. Agravo interno provido. Recurso especial parcialmente provido, a fim de limitar a atualização 
monetária do crédito à data do pedido recuperacional.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/11/2023 a 13/11/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
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Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
Brasília, 13 de novembro de 2023.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 311-331) interposto por OI S.A. - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão proferida por esta relatoria (fls. 304-307), que 

negou provimento ao recurso especial, sob os seguintes fundamentos: a) ausência de violação dos 

arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil de 2015; e b) incidência da Súmula 83/STJ, quanto 

à alegada ofensa aos arts. 49, 59 e 126 da Lei 11.101/2005.

Nas razões do agravo interno, alega-se, em síntese, que, "(...) Consoante 

amplamente demonstrado no recurso especial interposto e ao acima relatado, evidente, in casu, a 

violação pelo v. acórdão recorrido aos arts. 489, § 1º e 1.022, I e II, do CPC. Isso porque o 

Tribunal de origem deixou de observar que (i) ainda que a parte credora possua a faculdade de 

habilitar ou não seu crédito, tal fato não possui o condão de afastar a submissão do crédito aos 

efeitos da recuperação judicial; bem como, (ii) o disposto no art. 49 da referida lei, que 

estabelece que todos os créditos existentes na data do pedido de recuperação judicial, formulado 

pelo devedor, ora agravante, – insista-se, ainda que não vencidos –, devem se submeter ao 

processo recuperacional, sob pena de ofensa ao princípio da par conditio creditorum" (fl. 318, 

e-STJ).

Defende-se, ainda, que o entendimento exarado não reflete a jurisprudência do STJ, 

pois "a parte agravada aduz em suas razões que seu crédito 'não foi arrolado no Quadro Geral 

de Credores'. No entender do credor, ora agravado, portanto, a novação do crédito e todas as 
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Superior Tribunal de Justiça

consequências que dela advém são dispensáveis, já que não tem interesse em habilitá-lo. Ocorre 

que essa retórica específica foi objeto de exame pela Segunda Seção, que pelo acertado voto de 

V. Exa., destacou que '[a] novação operada pela sentença de concessão da recuperação judicial, 

desse modo, atinge todos os créditos concursais, sem exceção (habilitados ou não)” (fl. 323, 

e-STJ).

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o 

presente feito levado a julgamento perante a eg. Quarta Turma.

Sem impugnação, conforme certidões de fls. 335-338, e-STJ.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. OFENSA 
AOS ARTS. 489 E 1.022 NÃO EVIDENCIADA. ACÓRDÃO 
ESTADUAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. 
HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA. SUBMISSÃO AOS EFEITOS 
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO 
ATÉ A DATA DO PEDIDO. DECISÃO EM SENTIDO 
CONTRÁRIO AO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
na medida em que a eg. Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, os 
pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
"tratando-se de crédito não habilitado a ser cobrado após o 
encerramento da recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos efeitos 
da recuperação judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de 
soerguimento e, por consequência lógica, em observância à data limite de 
atualização monetária - data do pedido de recuperação judicial - prevista 
no art. 9º, II, da Lei n. 11.101/2005" (REsp 2.041.721/RS, Relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
26/6/2023).
3. No caso dos autos, o eg. Tribunal de origem afastou a limitação da 
atualização monetária à data do pedido recuperacional, contrariando o 
entendimento firmado por esta Corte.
4. Agravo interno provido. Recurso especial parcialmente provido, a fim 
de limitar a atualização monetária do crédito à data do pedido 
recuperacional.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação merece prosperar.

Cinge-se a controvérsia em estabelecer o termo final de atualização do crédito não 

habilitado no plano de Recuperação Judicial.

De início, da leitura das razões do apelo nobre, observa-se que a agravante defende 

a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, sob o argumento de que o acórdão recorrido foi 

omisso e com fundamentação deficiente.

Com efeito, na leitura minudente do v. acórdão recorrido, verifica-se que o eg. 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) manifestou-se acerca dos temas pretendidos pela 

parte agravante concluindo que o limite temporal da Lei 11.101/2005 - data do pedido 

recuperacional - somente se aplica àqueles créditos habilitados no juízo recuperacional, o que não 

é o caso dos autos.

Dessa forma, verifica-se que o acórdão distrital abordou todos os pontos 

necessários à composição da lide, ofereceu conclusão conforme à prestação jurisdicional 

solicitada, encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o 

entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou contradições.

Salienta-se que esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição 

ou obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada e 

apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Nesse sentido, colhem-se estes precedentes:
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Superior Tribunal de Justiça

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
AUTOR.
(...)
2. Não constatada a alegada violação aos artigos 489, § 1º, inc. IV, e 1.022, 
inc. II, do CPC/15, porquanto todas as questões submetidas a julgamento 
foram apreciadas pelo órgão julgador, com fundamentação clara, coerente 
e suficiente, ainda que em sentido contrário a pretensão recursal.
(...)
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 1.378.786/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe de 15/03/2019 - g. n.)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA A 
MESMA DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. 
REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITO 
LEGAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADO.
(...)
2. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos artigos 489 
e 1.022 do Código de Processo Civil quando a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte recorrente.
(...)
7. Agravo interno de fls. 720-730 não conhecido. Agravo interno de fls. 
707-717 não provido." 
(AgInt no AREsp 1.270.355/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe de 
19/03/2019 - g. n.)

Quanto aos efeitos da execução tardia do crédito não habilitado e seus efeitos, o 

Tribunal de origem, analisando as circunstâncias do caso, assim dirimiu a controvérsia (fl. 100, 

e-STJ):

ATUALIZAÇÃO DOS VALORES. HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA.
De início, cumpre esclarecer que, em se tratando de atualização dos valores, 
esta deve incidir apenas até 20 de junho de 2016, data em que decretada a 
recuperação judicial da empresa agravada, nos termos do artigo 9º, inciso 
II, da LRF 1 .
Nesse sentido:
(...)
Todavia, o limite temporal acima estabelecido refere-se a créditos que serão 
habilitados no juízo recuperacional, o que não é o caso dos autos.
Assim, não sendo do interesse do credor em habilitar seu crédito, como no 
caso dos autos, o prosseguimento da execução individual deverá aguardar o 
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Superior Tribunal de Justiça

cumprimento e término do Plano de Recuperação Judicial para ter seu 
trâmite normalizado, sendo possível a suspensão do feito.
Neste caso, quando não habilitado o crédito perante o juízo recuperacional, 
desnecessária a observância de limitação da atualização dos valores até a 
data do pedido de recuperação judicial.

De acordo com a jurisprudência desta Corte, a habilitação do credor não é 

obrigatória, uma vez que o seu crédito é disponível, mas a ele se aplicam os efeitos da novação 

resultantes do deferimento do pedido de recuperação judicial. Assim, tratando-se de crédito não 

habilitado a ser cobrado após o encerramento da recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos 

efeitos da recuperação judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de soerguimento e, por 

consequência lógica, em observância à data-limite de atualização monetária - data do pedido 

de recuperação judicial - prevista no art. 9º, II, da Lei 11.101/2005.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. EMPRESARIAL E RECUPERACIONAL. 
TELEFONIA. COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
FATO GERADOR ANTERIOR. CRÉDITO CONCURSAL. 
HABILITAÇÃO. FACULDADE DO CREDOR. SUJEIÇÃO AOS EFEITOS 
AOS EFEITOS DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NOVAÇÃO DO 
CRÉDITO. OCORRÊNCIA. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA 
DOS LIMITES PREVISTOS NO ART. 9º, II, DA LEI 11.101/05.
1. Ação de complementação de ações em fase de cumprimento de sentença, 
impugnada e julgada em 09/03/2020 Recurso especial interposto em: 
29/09/2022; conclusos ao gabinete em: 15/12/2022. 2.
O propósito recursal consiste em definir a forma de atualização monetária 
do crédito, diante da opção do credor em não habilitá-lo na recuperação 
judicial.
3. No julgamento do Recurso Especial n. 1.655.705/SP, DJe 25/5/2022, a 
Segunda Seção do STJ definiu a tese de que a habilitação do credor não é 
obrigatória, uma vez que o seu crédito é disponível, "mas a ele se aplicam os 
efeitos da novação resultantes do deferimento do pedido de recuperação 
judicial".
4. Segundo o precedente, o credor que não habilitar deverá "apresentar 
novo pedido de cumprimento de sentença após o encerramento da 
recuperação judicial"; o marco será a partir da decisão de encerramento da 
recuperação, término da fase judicial (LREF, arts. 61-63).
5. Assim, tratando-se de crédito não habilitado a ser cobrado após o 
encerramento da recuperação judicial, deverá ele se sujeitar aos efeitos da 
recuperação judicial, devendo ser pago de acordo com o plano de 
soerguimento e, por consequência lógica, em observância à data limite de 
atualização monetária - data do pedido de recuperação judicial - prevista no 
art. 9º, II, da Lei n. 11.101/2005.
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Superior Tribunal de Justiça

6. Na hipótese, inobstante não estar o crédito habilitado, deverá o mesmo 
ser submetido aos efeitos da recuperação judicial, respeitando-se, em 
relação à atualização monetária, a limitação imposta pela lei de regência - 
corrigidos até a data do pedido de recuperação judicial (LREF, art. 9°, II) - 
e, no período compreendido entre o pedido de recuperação judicial e a data 
do efetivo pagamento, nos termos e índices deliberados no plano de 
soerguimento.
7. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.041.721/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. HABILITAÇÃO DE 
CRÉDITO TRABALHISTA. ATUALIZAÇÃO DO CRÉDITO. TERMO 
FINAL. DATA DO PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NÃO 
OFENSA À COISA JULGADA.
1. Não há falar em ofensa ao art. 535 do CPC quando as controvérsias 
postas nos autos foram devidamente enfrentadas pelo Tribunal de origem, 
que emitiu pronunciamento de forma fundamentada e clara, apenas em 
sentido contrário ao pretendido pela parte recorrente.
2. A atualização do crédito habilitado no plano de recuperação judicial, 
mediante incidência de juros de mora e correção monetária, é limitada à 
data do pedido de recuperação judicial. Precedentes.
3. O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores 
ao pedido, e obriga o devedor e todos os credores a ele sujeitos, de modo 
que todos os créditos devem ser atualizados até a data do pedido de 
recuperação judicial, sem que isso represente violação à coisa julgada, uma 
vez que a execução seguirá as condições pactuadas na novação e não na 
obrigação extinta, sempre respeitando o tratamento igualitário entre os 
credores. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.611.430/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 3/5/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 
DO CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL FUNDAMENTADO. 
HABILITAÇÃO RETARDATÁRIA DO CREDOR PRETERIDO. 
FACULDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO. SÚMULA 283/STF. CRÉDITO CONCURSAL. 
ATUALIZAÇÃO ATÉ O PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, na medida 
em que a eg. Corte estadual dirimiu, fundamentadamente, os pontos 
essenciais ao deslinde da controvérsia.
2. É inadmissível o recurso especial nas hipóteses em que o acórdão 
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Superior Tribunal de Justiça

recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a atualização do crédito 
habilitado no plano de soerguimento, mediante incidência de juros de mora 
e correção monetária, é limitada à data do pedido de recuperação judicial, 
respeitando a sua novação legal imposta naquele momento" (AgInt no 
AREsp 1.554.686/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/05/2020, DJe de 07/05/2020).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.960.636/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 2/3/2022.)

Assim, estando a decisão em sentido contrário ao da jurisprudência desta Corte, o 

recurso comporta provimento.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno, a fim de reconsiderar a decisão 

de fls. 304-307 e, em novo exame do feito, dou parcial provimento ao recurso especial, para que a 

atualização do crédito habilitado se limite à data do pedido de recuperação judicial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.089.080 / RS
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 07/11/2023 a 13/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA - RS047694

LUANA BABUSKA CHRAPAK DA SILVA - RS058475
MARIA CAROLINA RÜBESAM GOULART - RS088215
ANA RITA SALGADO MARDER - RS090723

RECORRIDO : ADRIANA MACAGNAN SUSIN
RECORRIDO : COMERCIO DE CEREAIS GEVI LTDA
RECORRIDO : LIDIA PASTORE DONAZZOLO
RECORRIDO : ODIR JOSE LODI
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES - RS063524

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196
CLAISON LIMA CARNEIRO - RS087489

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - ANÔNIMA - 
SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA - RS047694

LUANA BABUSKA CHRAPAK DA SILVA - RS058475
MARIA CAROLINA RÜBESAM GOULART - RS088215
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ANA RITA SALGADO MARDER - RS090723
AGRAVADO : ADRIANA MACAGNAN SUSIN
AGRAVADO : COMERCIO DE CEREAIS GEVI LTDA
AGRAVADO : LIDIA PASTORE DONAZZOLO
AGRAVADO : ODIR JOSE LODI
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES - RS063524

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME - RS066196
CLAISON LIMA CARNEIRO - RS087489

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2023 a 13/11
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 14 de novembro de 2023
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